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Cinco distritos passam a alerta laranja no 
m-de-semana devido ao risco de incêndio

Vão estar em alerta 
amarelo já a partir de 
amanhã outros nove. Vão 
ser reforçados os meios no 
Norte, Algarve e Centro

Mais de 77% dos contributos 
foram feitos por pessoas 
singulares. Educação, 
cultura e justiça entre as 
áreas com mais sugestões

Sónia Trigueirão

Devido ao elevado risco de incêndio, 

a Autoridade Nacional de Emergência 

e Protecção Civil (ANEPC) decidiu 

colocar em alerta laranja, nos próxi-

mos dias 14, 15 e 16 de Agosto, os dis-

tritos de Bragança, Castelo Branco, 

Faro, Guarda e Portalegre. 

Beja, Coimbra, Évora, Leiria, Lis-

boa, Santarém, Setúbal, Vila Real e 

Viseu passam a alerta amarelo a par-

tir de 13 de Agosto e até às 23h59 do 

próximo dia 16. 

No sistema de protecção civil, o 

estado de alerta especial laranja 

signi ca que o grau de risco é eleva-

do, sendo expectável uma situação 

de perigo com condições para a 

ocorrência de fenómenos invulga-

res que podem causar danos a pes-

soas e bens, colocando em causa a 

sua segurança. Já no amarelo, a gra-

vidade é moderada e de probabili-

dade média-alta. 

A decisão foi tomada depois da 

reunião semanal, na terça-feira, do 

Centro de Coordenação Operacio-

nal Nacional (CCON), que assegura 

que todas as entidades e instituições 

de âmbito nacional imprescindíveis 

às operações de protecção e socor-

ro, emergência e assistência previ-

síveis ou decorrentes de acidente 

grave ou catástrofe se articulam 

entre si, e que avaliou as condições 

meteorológicas para os próximos 

dias, estando prevista uma subida 

das temperaturas, com algumas 

regiões a registar máximas de 40 

graus. 

Além de elevar os estados de aler-

ta especial, a ANEPC determinou 

também um reforço e pré-posicio-

namento de meios na região do 

Algarve, Centro e Norte. 

Assim foram determinados os 

seguintes reforços:  Grupo de Refor-

ço para Incêndios Florestais (GRIF) 

do Porto para a Base de Apoio logís-

tico (BAL) de Macedo de Cavaleiros; 

Grupo de Reforço para Incêndios 

Florestais (GRIF 1) de Lisboa na BAL 

de Mangualde; Grupo de Reforço 

para Ataque Ampliado (Gruata 1) de 

Lisboa na Base de Apoio logístico 

(BAL) de Castelo Branco; Grupo de 

Reforço para Ataque Ampliado 

(Gruata 2) de Lisboa na BAL de 

Quarteira. 

Já no que diz respeito ao pré- posi-

cionamento de equipas da Força 

Especial de Protecção Civil (FEPC) São esperados alertas à população tanto da ANEPC como do IPMA

DANIEL ROCHA

foi determinado o seguinte: Equipa 

de Combate a Incêndios (Bcin 02) 

da FEPC em Barranco do Velho, 

Faro; Equipa de Análise e Uso do 

Fogo (EAUF 03) da FEPC em BAL de 

Quarteira. 

Alertas à população 
São também esperados alertas à 

população tanto da parte da Protec-

ção Civil como do Instituto Portu-

guês do Mar e da Atmosfera 

(IPMA).   

A preocupação da Protecção Civil 

é partilhada pelo primeiro-ministro, 

Joana Gorjão Henriques

As medidas já foram aprovadas e 

publicadas em Diário da República a 

28 de Julho, as metas estão traçadas. 

Mas ontem o Governo publicou o 

relatório da consulta pública do Pla-

no Nacional de Combate ao Racismo e 

Discriminação 2021-2025 — Portugal 

contra o Racismo onde revela que 

foram recebidos 139 contributos, 

com 433 propostas especí cas, a 

maioria favoráveis. Só 15% se mostra-

ram desfavoráveis ao plano.  

As áreas com maior número de pro-

postas foram a educação e cultura, 

com 18%, a justiça, segurança e direi-

Plano de Combate ao Racismo e Discriminação  
recebeu 433 propostas, a maioria a favor

tos, com 15%, e a Governação com 

12%. O Governo a rma que as cruzou 

com os eixos e medidas do plano e 

incorporou algumas sugestões.  

O relatório sobre a consulta públi-

ca do plano que esteve em discussão 

entre Abril e Maio refere que das 

sugestões enviadas e favoráveis 109 

apresentaram propostas com novas 

medidas, sugestões de concretização 

ou de revisão de medidas contempla-

das ou “considerações e críticas em 

relação a propostas especí cas”. 

Alguns exemplos: elaborar com as 

instituições de ensino superior reco-

mendações de currículo, diversida-

de, códigos de conduta e mecanis-

mos de acompanhamento e apoio a 

estudantes estrangeiros e do contin-

gente Territórios Educativos de Inter-

venção Prioritária (TEIP) ou promo-

ver linhas de investigação especí cas 

com a criação de um concurso espe-

cial para apoio a projectos de inves-

tigação em matéria de memória da 

escravatura e do colonialismo e a 

presença histórica dos grupos discri-

minados.  

No plano, o Governo prevê a cria-

ção de 500 lugares extras no ensino 

superior e em cursos técnicos supe-

riores pro ssionais para alunos que 

legislação no combate ao racismo. 

Outra das sugestões contempladas 

foi a de promover a recolha, análise 

e difusão regular de dados adminis-

trativos ou estatísticos, e elaborar 

estudos e trabalhos de investigação 

ou acções de formação de agentes 

das forças de segurança e do sector 

da justiça, designadamente para 

magistrados, judiciais e do Ministé-

rio Público, e para pro ssionais do 

frontoffice nos postos, nas esquadras, 

nos postos de fronteira, nas patru-

lhas e nos tribunais.   

Este é o primeiro plano nacional 

deste género e surge depois de uma 

série de iniciativas e reivindicações 

de colectivos, sendo o resultado de 

várias propostas feitas por um grupo 

de trabalho criado pelo Governo, 

que ouviu cerca de 60 entidades do 

sector público e privado. Foi conce-

bido para seguir quatro princípios 

transversais — desconstrução de 

Este é o primeiro 
plano nacional 
deste género  
e surge depois  
de uma série  
de reivindicações 
e iniciativas

António Costa, que na manhã de 

ontem fez um vídeo apelando a que 

os portugueses tenham “cuidados 

acrescidos” na prevenção de incên-

dios. “A meteorologia indica-nos 

que os próximos dias serão dias de 

riscos acrescidos, e por isso temos 

que ter cuidados acrescidos”, a r-

mou António Costa numa curta 

declaração em vídeo, partilhada nas 

suas redes sociais. Relembrando 

que as “televisões têm mostrado 

imagens terríveis do que tem acon-

tecido em outros países nas últimas 

semanas devido a temperaturas 

muito elevadas”, o primeiro-minis-

tro frisou que ninguém quer ver 

esse cenário “outra vez” em Portu-

gal, disse, sem falar dos incêndios 

de 2017. 

Em declarações ao PÚBLICO, o 

presidente da Associação Nacional 

de Bombeiros Pro ssionais, Fernan-

do Curto, sublinhou a prontidão das 

equipas e disse que os bombeiros 

vão fazer um trabalho de proximi-

dade junto da população no sentido 

de alertar para os perigos de fazer 

queimadas e outras situações que 

possam provocar incêndios. Além 

disso, Fernando Curto pediu ainda 

uma atenção redobrada aos idosos 

em relação ao calor. “As equipas 

estão em alerta e, se for necessário, 

há um reforço de meios”, disse.

estereótipos; coordenação, “gover-

nança” integrada e territorialização; 

intervenção integrada no combate às 

desigualdades e interseccionalidade 

— e actuar em dez áreas: governação, 

informação e conhecimento para 

uma sociedade não-discriminatória; 

educação e cultura; ensino superior; 

trabalho e emprego; habitação; saú-

de e acção social; justiça, segurança 

e direitos; participação e represen-

tação; desporto; e meios de comuni-

cação e o digital. 

Pela análise feita no relatório 

sobre a consulta pública, constata-se 

que mais de 77% dos contributos 

foram feitos por pessoas singulares, 

alguns com ligação a centros de 

investigação do Instituto de Ciências 

Sociais da Universidade de Lisboa, 

do Centro de Estudos Sociais da Uni-

versidade de Coimbra ou do Centro 

em Rede de Investigação em Antro-

pologia — CRIA. 

venham de escolas TEIP (que ope-

ram em contextos sociais desfavore-

cidos). Aliás, das 47 propostas rece-

bidas para o ensino superior, 14 eram 

sobre este contingente. Já a área da 

justiça e direitos recebeu 21 propos-

tas sobre a avaliação da revisão da 

As televisões têm 
mostrado imagens 
terríveis do que 
tem acontecido  
em outros países  
António Costa 
Primeiro-ministro
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